
IPTU progressivo Ã© a melhor forma para desonerar mais pobres

O IPTU Ã© um imposto muito popular, cobrado de todo contribuinte que seja proprietÃ¡rio ou
possuidor de um imÃ³vel urbano. O fato ainda de ser cobrado pelos municÃpios, ente mais prÃ³ximo do
cidadÃ£o, torna o imposto muito conhecido pela populaÃ§Ã£o. Em geral, Ã© um dos poucos tributos
pagos sem maiores questionamentos pelos contribuintes, tendo em vista a aceitaÃ§Ã£o da tributaÃ§Ã£o
do fato gerador escolhido: a propriedade imobiliÃ¡ria.

Prova da sua popularidade sÃ£o os casos em que os prÃ³prios contribuintes procuram o Poder PÃºblico
para requerer o pagamento do imposto. Ã? o caso do possuidor que nÃ£o detÃ©m o tÃtulo de domÃnio
e usa o carnÃª do IPTU para comprovar sua posse justa e de boa-fÃ©. Esse possuidor tem total interesse
em pagar o IPTU ao municÃpio, pois, por meio dele, pode comprovar a legitimidade de sua posse. A
existÃªncia de muitos imÃ³veis irregulares em Ã¡reas urbanas acaba tornando esse imposto muito Ãºtil e
prÃ¡tico para esses contribuintes.

Atualmente, o IPTU Ã© cobrado de forma proporcional, ou seja, com alÃquotas Ãºnicas. Assim, o
montante a pagar Ã© sempre proporcionalmente igual, independentemente das caracterÃsticas de cada
contribuinte.

Os municÃpios brasileiros discutem uma mudanÃ§a na cobranÃ§a do IPTU, de proporcional para
progressivo. A â??progressividadeâ?• nÃ£o se confunde com â??proporcionalidadeâ?•. A progressividade
implica a elevaÃ§Ã£o proporcional de alÃquotas de acordo com o aumento do valor de riqueza
tributado.

Dada a atualidade do tema, torna-se importante discutir a proposta de implantaÃ§Ã£o da cobranÃ§a
progressiva do IPTU no sentido de aprimorar a gestÃ£o e a forma de cobranÃ§a deste imposto.

A idÃ©ia Ã© simples e se assemelha Ã  forma de cobranÃ§a do Imposto de Renda: paga menos quem
tem menos!

A reformulaÃ§Ã£o, entretanto, na forma de pagamento desse imposto, pode aumentar as chances de
crescimento econÃ´mico de populaÃ§Ãµes com menor poder contributivo.

A progressividade clÃ¡ssica significa um aumento de alÃquotas na medida da elevaÃ§Ã£o da base de
cÃ¡lculo do imposto. Essa elevaÃ§Ã£o proporcional de alÃquota importa no aumento do imposto a
recolher e decorre do aumento da medida de riqueza tributada (base de cÃ¡lculo). Nesse caso, os mais
pobres pagam proporcionalmente menos do que os mais ricos.

Para exemplificar, em VitÃ³ria, o Ãºnico municÃpio do EspÃrito Santo onde o imposto Ã© cobrado de
forma progressiva, o proprietÃ¡rio de um apartamento no valor de R$ 100 mil pagarÃ¡ a alÃquota de
0,25%, ou seja, R$ 250. JÃ¡ para um imÃ³vel de R$ 50 mil, valor consideravelmente menor que o
anterior, a alÃquota Ã© de 0,20% e o valor a ser pago Ã© de R$ 100.

A idÃ©ia central da instituiÃ§Ã£o de uma tributaÃ§Ã£o progressiva pode ser resumida com as
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liÃ§Ãµes de Berliri [1]: â??Quem tem mais deve pagar mais porque tendo mais participa em maior
medida nas vantagens da organizaÃ§Ã£o coletiva; ou bem: quem tem mais deve pagar mais porque ao
ter mais pode pagar mais com menor sacrifÃcioâ?•.

A tributaÃ§Ã£o progressiva tem sido fundamentada no efeito multiplicador da capacidade contributiva.
Um indivÃduo com mais renda e, por conseqÃ¼Ãªncia, com maior capacidade contributiva tem maior
possibilidade de fazer com que a sua renda cresÃ§a muito mais, e em mais velocidade do que um
indivÃduo que tenha menos para investir.

Com o aperfeiÃ§oamento da cobranÃ§a do IPTU, atravÃ©s de uma cobranÃ§a progressiva, a maior
vantagem Ã© redistribuir a carga tributÃ¡ria entre a populaÃ§Ã£o. E, neste momento, cabe uma
ressalva: cobranÃ§a progressiva nÃ£o importa em aumento de imposto, mas sim redistribuiÃ§Ã£o da
carga tributÃ¡ria entre os contribuintes de forma a se alcanÃ§ar justiÃ§a tributÃ¡ria!

Pode-se entender que a progressividade, ao invÃ©s da proporcionalidade, Ã© a forma adequada de
cobranÃ§a do IPTU, desonerando os mais pobres, em perfeita consonÃ¢ncia com o princÃpio da
igualdade. Paga menos quem tem menos.

[1] BERLIRI apud OLIVEIRA, JosÃ© Marcos Domingues. Capacidade contributiva â?? conteÃºdo e
eficÃ¡cia do princÃpio. 2 ed. Rio de Janeiro: Renovar, 1998. p. 61.
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